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Adepol questiona poder de policiado MP de Goias

A Adepol — Associacdo dos Delegados de Policia do Brasil esta questionando dispositivos da Lei
Complementar 25/98, do estado de Goias, que dispde sobre as fungdes do Ministério Publico. A
Associacdo entrou com Acao Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, no Supremo
tribunal Federal. A Adepol contesta, ainda, a Resolucéo 4/05, que regulamentaalei. O relator € ministro
Gilmar Mendes.

Conforme a Acéo, as hormas questionadas atribuem aos integrantes do MP funcdes exclusivas da policia
judiciaria estadual como, por exemplo, instaurar inquéritos e fazer diligéncias investigatérias. Jaa
Resolucgéo 4/05, aprovada pelo Colégio de Procuradores de Justica do estado, estaria legislando sobre
direito processual penal, cuja matéria € reservada alei federal. Asinformacdes séo do STF.

“Os dispositivos repercutem direta e negativamente nas atividades de policia judiciéria estadual com
usurpacdo de suas funcdes a cargo dos delegados de Policia Civil”, alega a associagao.

NaADI, aassociacdo ressalta que a Constituicdo Federal (artigo 129, VII1) outorgou ao Ministério
Pablico, na esfera penal, somente ainiciativa de “requisitar diligéncias investigatorias e ainstauracdo de
inquérito policial, indicando os fundamentos juridicos de suas manifestacbes processuais’.

A Adepol afirma que a Constituicéo impde a autoridade policial o exercicio, com exclusividade, das
funcdes de policiajudiciaria e de apuracéo de infracbes penais por meio de inquérito policial, regulado
pelo Codigo de Processo Penal (artigo 144, parégrafo 1°, IV, e pardgrafo 4° da Constituicdo Federal).

A Associacdo também sustenta que as investigacdes desenvolvidas exclusivamente pela policia
judiciaria (federal e estadual,) e o caréter inquisitorio da atuacdo privativa da autoridade policial ndo
autorizam os integrantes do Ministério Pablico ainstaurar, presidir ou avocar procedimentos
administrativos investigatérios penais, ainda que o indiciado sgjaintegrante do proprio Ministério
Pdblico.
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